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JULGAMENTO DE RECURSO 

DECISÃO 

 

 

Processo Administrativo nº 059/2026 

Pregão Eletrônico nº 021/2026 

 

Objeto: Registro de Preços para eventual fornecimento de materiais, 

equipamentos e bens permanentes, móveis, eletrodomésticos, para atender as 

demandas das Secretarias Municipais e todas as suas Unidades, conforme 

especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais anexos do edital. 

 

Referência: Resposta aos Recursos Administrativos – Decisão da Autoridade 

Competente. 

 

 

A Prefeita Municipal de Monte Santo, Estado da Bahia, na qualidade de 

Autoridade Competente, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no 

artigo 165, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

Considerando que foram analisados os fundamentos, os elementos fáticos e 

jurídicos constantes nos autos, as razões recursais apresentadas pelas recorrentes, 

bem como os pareceres técnicos e jurídicos elaborados pelos órgãos competentes 

da Administração Municipal; 

 

Considerando os princípios da legalidade, da impessoalidade, da isonomia, 

da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 

da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa; 
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Acolho integralmente os fundamentos, as opiniões técnicas e as conclusões 

expostas pela Procuradoria Municipal, pelo Agente de Contratação e pelos Membros 

da Equipe de Apoio, adotando-os como razões de decidir para proferir a seguinte 

Decisão: 

 

NEGAR PROVIMENTO aos recursos administrativos interpostos pelas 

seguintes empresas:  

 

• ROKA ASSISTANCE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA; 

• MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA. 

 

DETERMINAR o prosseguimento do processo licitatório, com a consequente 

adjudicação do objeto e homologação do certame em favor da empresa já declarada 

vencedora. 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se na forma da Lei. 

 

Monte Santo – Bahia, 20 de julho de 2026. 

 

 

 

SILVANIA SILVA MATOS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
CENTRO, MONTE SANTO, BAHIA – CEP 48.800-000 

 

 

MANIFESTAÇÃO DE RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Processo Administrativo nº 059/2026 

Pregão Eletrônico nº 021/2026 

 

OBJETO:   Registro de Preços para eventual fornecimento de materiais, equipamentos e bens 

permanentes, móveis, eletrodomésticos, para atender as demandas das Secretarias 

Municipais e todas as suas Unidades, conforme especificações, quantidades e condições 

estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos do edital. 

 

RECORRENTE: MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA 

 

 

Trata-se de análise e manifestação técnica acerca do recurso administrativo interposto 

pela empresa MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.590.728/0001-30, 

em face das decisões proferidas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio durante a fase de julgamento 

das propostas e dos documentos de habilitação do Pregão Eletrônico nº 021/2026. 

 

Não se discute, nesta fase, a conveniência do edital, a oportunidade de suas exigências 

ou a reformulação de seus critérios, mas apenas foram cumpridas, ou não, as condições 

objetivamente previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável. 

 

Tal delimitação é relevante porque o recurso administrativo não constitui via adequada 

para rediscutir abstratamente cláusulas editalíssimas não impugnadas em tempo oportuno, nem 

para promover flexibilização posterior de requisitos objetivos que vinculam indistintamente todos 

os participantes do certame. 
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O presente parecer é emitido em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, com o 

objetivo de orientar a Administração Municipal sobre a legalidade e procedência do recurso 

apresentado. 

 

A presente manifestação possui natureza opinativa e tem por finalidade subsidiar a 

decisão da Autoridade Competente, sem substituir o juízo decisório que lhe compete no rito 

recursal. 

 

1. Da Tempestividade e da Admissibilidade do Recurso 

 

Conforme informado nos autos, a empresa manifestou intenção de recorrer dentro do 

prazo previsto no Edital, tendo apresentado suas razões recursais tempestivamente e atendendo 

os requisitos de admissibilidade. 

 

Conhece-se, portanto, o recurso, passando-se ao exame de mérito. 

 

Encerrado o prazo destinado à apresentação de contrarrazões, não houve manifestação 

por parte dos demais licitantes. 

 

2. Dos Fatos 

 

A recorrente insurge contra a decisão do Pregoeiro e Equipe de Apoio que inabilitou no 

referido Processo Licitatório. 

 

A recorrente foi inabilitada por descumprimento de exigências editalíssimas relacionadas 

à documentação de habilitação, conforme apontamentos realizados na sessão pública e nos autos 

do procedimento. 

 

Análises iniciais aos documentos da recorrente foi proferido o seguinte: 
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“Em razão da convocação da empresa MICROTECNICA 

INFORMATICA LTDA como licitante remanescente para o presente lote, 

foi regularmente intimada a apresentar proposta de preços atualizada 

(realinhada) e a documentação de habilitação, do respectivo lote, os 

quais foram encaminhados tempestivamente por meio da plataforma 

eletrônica. Da análise realizada, verificou-se: 

• Não apresentou não apresentou a certidão de 

improbidade administrativa exigida no item 18.10.1, alínea "a"; 

• Verificou-se, ainda, que as declarações obrigatórias 

exigidas pelo Edital foram emitidas e assinadas somente em 

30/06/2026, data da convocação da licitante remanescente, quando a 

sessão pública do certame ocorreu em 03/06/2026. Tal circunstância 

evidencia que referidos documentos foram produzidos posteriormente 

ao marco temporal da habilitação, com a finalidade de suprir exigências 

editalícias, não se tratando de mera atualização documental. Ressalta-

se que a convocação da licitante remanescente não autoriza a 

constituição de documentos inexistentes à época em que deveriam estar 

aptos à apresentação, admitindo-se apenas a atualização de 

documentos sujeitos à renovação de validade, a proposta de preços 

realinhada e as diligências legalmente cabíveis. Dessa forma, as 

declarações emitidas posteriormente não se prestam a comprovar o 

atendimento das condições de habilitação exigidas pelo Edital, 

reforçando o descumprimento das exigências editalícias e a 

consequente inabilitação da licitante. 

As irregularidades verificadas consistem na ausência de 

documentos obrigatórios de habilitação e na apresentação de 

documento em desconformidade com as exigências do Edital, 

comprometendo a comprovação das condições mínimas de habilitação 

exigidas para participação no certame. 
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Ressalta-se, ainda, que as irregularidades constatadas 

configuram vícios insanáveis, não sendo possível sua correção 

mediante diligência. 

Diante do exposto, inabilita-se a empresa, no referido 

procedimento licitatório, em razão do descumprimento das exigências 

editalícias previstas no Edital. 

A Recorrente sustenta que sua inabilitação teria sido 

irregular, alegando ter cumprido integralmente as exigências 

editalíssimas.” 

 

Em seu recurso a empresa alegou que apresentou as documentações conforme 

exigências do Edital. 

 

Não houve impugnação prévia ao Edital quanto às exigências de habilitação discutidas, 

razão pela qual os licitantes se submeteram às regras editalíssimas vigentes no momento da 

participação no certame. 

 

3. Da Análise e Julgamento 

 

De início, cumpre-nos salientar que todo o procedimento licitatório em questão se rege 

pelo Edital da Pregão Eletrônico nº 021/2026, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Assim, em obediência à legislação e às normas regulamentares do referido certame, 

conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito recursal. 

 

É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a 

Administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele estipuladas. 

 

O Edital vincula a Administração e os licitantes, em especial à luz do artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021, que consagra os princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo. 
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A recorrente participou do certame sem impugnar as exigências de habilitação 

estabelecidas no edital, operando-se a preclusão lógica e administrativa. O licitante que ingressa 

no certame sem impugnar tempestivamente as cláusulas editalíssimas submete-se integralmente 

às suas disposições, não podendo posteriormente rediscuti-las em sede recursal. 

 

Em atenção aos princípios da autotutela administrativa, da verdade material, da motivação 

e da busca da proposta mais vantajosa, foi realizada reanálise das documentações apresentadas. 

 

3.1. Da Análise 

 

Após receber e levar a mérito o recurso administrativo o Pregoeiro e a Equipe de Apoio 

efetuaram uma reanálise integral da documentação originalmente anexada pela recorrente na 

plataforma eletrônica, confrontando os arquivos efetivamente enviados com as alegações 

constantes das razões recursais. 

 

A nova análise foi realizada de forma minuciosa, abrangendo todos os arquivos 

disponibilizados pela licitante durante o prazo de habilitação, não se restringindo à análise 

anteriormente realizada. 

 

3.2. Do Julgamento 

 

Após o fim da reanálise, ficou verificado que a alegação da recorrente não possui 

fundamento integral, pois não foi constatada a existência dos documentos cuja ausência 

fundamentou sua inabilitação. 

 

Diante do que foi reanalisado permaneceram ausentes os inicialmente identificados. 

 

Assim, a alegação de que a totalidade dos documentos teria sido regularmente 

apresentada não encontra respaldo na documentação apresentada pela recorrente, 

permanecendo a conclusão anteriormente alcançada. 
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A recorrente, em sua defesa, alega que eventual ausência de declaração poderia ser 

suprida mediante diligência, invocando o artigo 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. Entretanto, 

neste ponto não lhe assiste razão. 

 

O artigo 64 da Lei nº 14.133/2021 autoriza a realização de diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar informações relativas a documentos já apresentados, vedando 

expressamente sua utilização para permitir a apresentação posterior de documento obrigatório 

inexistente no momento da habilitação. 

 

A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União igualmente estabelece que 

a diligência possui finalidade esclarecedora e saneadora, não podendo ser utilizada para suprir a 

ausência de documento cuja apresentação era obrigatória no prazo fixado pelo Edital. 

 

No presente caso, não se trata de documento existente cuja autenticidade ou conteúdo 

necessitasse de confirmação, tampouco de falha material ou erro formal. O que se verifica é a 

ausência de documentos obrigatórios, circunstância que inviabiliza sua apresentação após o 

encerramento da fase de habilitação, sob pena de afronta aos princípios da isonomia, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da segurança jurídica. 

 

3.3. Síntese da Análise 

 

O instrumento convocatório constitui a referência normativa específica do certame e 

vincula, simultaneamente, Administração e licitantes. Uma vez estabelecidas as condições de 

participação, habilitação e julgamento, não é juridicamente possível afastá-las ou flexibilizá-las 

seletivamente em favor de determinado participante, sobretudo após a abertura da disputa e a 

constatação do descumprimento objetivo de exigências documentais. 

 

Deve-se considerar o Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório, que nada 

mais é do que a obrigação que o órgão tem com vincular-se ao edital de licitação. O regulamento 

Edição 3.730 | Ano 16
20 de julho de 2026

Página 10

Certificação Digital: HT6CHB6I-2ZO6TMZQ-4DQY9XQN-EDYBWTOF
Versão eletrônica disponível em: http://www.montesanto.ba.gov.br/



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.698.766/0001-33 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

 

7 

PRAÇA PROFESSOR SALGADO, Nº 200, 
CENTRO, MONTE SANTO, BAHIA – CEP 48.800-000 

supremo de uma licitação é o seu edital, desde que o mesmo não seja ilegal ou impugnado, o que 

não é o caso em questão, já que o edital não teve cláusulas ou itens impugnados, bem como o 

edital não descumpre a Lei de Licitações.  

 

Em vista disso, a Administração não poderá desrespeitar nenhuma exigência ou regra a 

que se submeteu, diante do exposto, o julgador da licitação, não terá autorização para deixar de 

exigir ou exigir/aceitar documento posterior à sessão, que não foi inicialmente previsto no edital 

ou protocolado com sua documentação. 

 

A Vinculação ao Edital é princípio que se aplica em via de mão dupla. Assim como a 

Administração se obriga às regras por ela mesma traçadas, o licitante que se apresenta ao certame 

adere ao edital, vinculando-se integralmente aos seus temos. Isso significa que não poderá alegar 

desconhecimento ou mesmo não concordância, com qualquer exigência nele traçada para 

escapar das obrigações assumidas. 

 

Segundo a doutrina administrativista clássica, o edital é a “lei interna da licitação” e, como 

tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Por este 

motivo, é que entendemos que não deverá ocorrer em hipótese alguma o descumprimento do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e 

estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar 

o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital. 

 

 

4. Da Proposição de Decisão 
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Toda análise e decisão do Processo Licitatório, cumpriu com os Princípios que regem a 

Licitação, em especial ao Princípio da Ética, Legalidade, Eficiência, Competitividade, 

Impessoalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório, cumpriu o que determina a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento do Recurso Administrativo interposto 

pela empresa, por ser tempestivo e preencher os requisitos de admissibilidade previstos. 

 

No mérito, opina-se pelo não provimento do recurso, mantendo integralmente a 

decisão inicial, determinando-se o prosseguimento regular do certame. 

 

A ausência e a apresentação deficiente de documentos essenciais de habilitação 

impedem o reconhecimento da aptidão da licitante, razão pela qual se recomenda manter a 

inabilitação, uma vez que tais irregularidades são suficientes para impedir sua habilitação no 

certame. 

 

5. Do Encaminhamento 

 

Em observância ao rito procedimental e ao princípio da segregação de funções, 

encaminhe-se os autos à Autoridade Competente, acompanhado das razões recursais e desta 

manifestação, para apreciação e decisão final, nos termos do rito previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Edital. 

 

Após a decisão da Autoridade Competente, recomenda-se a publicação do resultado na 

plataforma eletrônica utilizada no certame e nos demais meios oficiais cabíveis, prosseguindo-se 

o procedimento licitatório em seus ulteriores termos. 

 

É a manifestação, salvo melhor juízo. 
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Monte Santo Bahia, 20 de julho de 2026.  

 

 

 

__________________________________ 

Danilo Rabello Costa 

Pregoeiro 
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MANIFESTAÇÃO DE RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Processo Administrativo nº 059/2026 

Pregão Eletrônico nº 021/2026 

 

OBJETO:   Registro de Preços para eventual fornecimento de materiais, equipamentos e bens 

permanentes, móveis, eletrodomésticos, para atender as demandas das Secretarias 

Municipais e todas as suas Unidades, conforme especificações, quantidades e condições 

estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos do edital. 

 

RECORRENTE: ROKA ASSISTANCE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

 

 

Trata-se de análise e manifestação técnica acerca do recurso administrativo interposto 

pela empresa ROKA ASSISTANCE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

22.665.775/0001-19, em face das decisões proferidas pelo Pregoeiro durante a fase de 

julgamento das propostas e dos documentos de habilitação do Pregão Eletrônico nº 021/2026. 

 

Não se discute, nesta fase, a conveniência do edital, a oportunidade de suas exigências 

ou a reformulação de seus critérios, mas apenas foram cumpridas, ou não, as condições 

objetivamente previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável. 

 

Tal delimitação é relevante porque o recurso administrativo não constitui via adequada 

para rediscutir abstratamente cláusulas editalíssimas não impugnadas em tempo oportuno, nem 

para promover flexibilização posterior de requisitos objetivos que vinculam indistintamente todos 

os participantes do certame. 
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A presente manifestação é emitida em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 

possuindo natureza opinativa, com a finalidade de subsidiar a decisão da Autoridade Competente, 

sem substituir o juízo decisório que lhe compete no rito recursal. 

 

1. Da Tempestividade e da Admissibilidade do Recurso 

 

Conforme informado nos autos, a empresa manifestou intenção de recorrer dentro do 

prazo previsto no Edital, tendo apresentado suas razões recursais tempestivamente e atendendo 

os requisitos de admissibilidade. 

 

Conhece-se, portanto, o recurso, passando-se ao exame de mérito. 

 

Encerrado o prazo destinado à apresentação de contrarrazões, não houve manifestação 

por parte dos demais licitantes. 

 

2. Dos Fatos 

 

Em síntese, a recorrente insurge contra a decisão que habilitou e declarou vencedora 

a empresa EQUILIBRIUM CONFECÇÕES DE ROUPAS LTDA. 

 

A recorrente sustenta que a empresa recorrida deveria ser desclassificada ou inabilitada 

em razão de supostas irregularidades apresentadas. 

 

Foi alegado, pela recorrente, que a empresa EQUILIBRIUM descumpriu o seguinte: 

 

i) Ausência de comprovante de pagamento da garantia da proposta;  

ii) Não atendimento dos índices econômico-financeiros mínimos; e 

iii) Insuficiência do atestado de capacidade técnica. 

 

3. Da Análise e Julgamento  
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Inicialmente, cumpre destacar que todo o procedimento licitatório em questão se rege pelo 

Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2026, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Assim, em obediência à legislação e às normas regulamentares do referido certame, 

conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito recursal. 

 

É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a 

Administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele estipuladas. 

 

O Edital vincula a Administração e os licitantes, em especial à luz do artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021, que consagra os princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo. 

 

A recorrente participou do certame sem impugnar as exigências de habilitação 

estabelecidas no edital, operando-se a preclusão lógica e administrativa. O licitante que ingressa 

no certame sem impugnar tempestivamente as cláusulas editalíssimas submete-se integralmente 

às suas disposições, não podendo posteriormente rediscuti-las em sede recursal. 

 

Em atenção aos princípios da autotutela administrativa, da verdade material, da motivação 

e da busca da proposta mais vantajosa, foi realizada reanálise das documentações apresentadas. 

 

3.1. Da Alegação da Garantia da Proposta 

 

A recorrente alega que a empresa deveria ser inabilitada por não cumprir a exigência da 

Garantia da Proposta, porém após verificação e análise da documentação apresentada pela 

empresa recorrida, foi confirmado que a empresa cumpriu com as exigências editalíssimas.  

  

3.2. Da Alegação da Qualificação Econômico-Financeira 

 

A recorrente alega que a empresa deveria ser inabilitada por não atender aos índices 

econômico-financeiros exigidos no item 18.8.4 do Edital. 
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Entretanto, após verificação e análise da documentação relacionada aos índices 

econômico-financeiros, apresentada pela empresa recorrida, foi confirmado que a empresa 

cumpriu com as exigências editalíssimas, inexistindo qualquer registro de irregularidade que 

justificasse sua inabilitação, perante essa alegação. 

 

O recurso limita-se a apresentar interpretação própria acerca dos demonstrativos 

contábeis, sem demonstrar erro de cálculo, equívoco técnico ou ilegalidade na análise realizada 

pela Administração. 

 

Inexistindo demonstração objetiva de descumprimento do item 18.8.4 do Edital, não há 

fundamento para reforma da decisão. 

 

3.3. Da Alegação insuficiência do atestado de capacidade técnica 

 

A recorrente alega que a empresa deveria ser inabilitada, pois o atestado de capacidade 

técnica apresentado pela empresa recorrida seria insuficiente por não conter número de processo 

licitatório e modalidade da contratação. 

 

Entretanto, após verificação e análise da documentação relacionada à capacidade 

técnica foi verificado que a empresa apresentou um atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito privado, sendo assim seu atestado de capacidade técnica não teria número de processo 

licitatório e/ou modalidade. 

 

A finalidade do atestado de capacidade técnica é demonstrar que a licitante possui 

experiência compatível com o objeto licitado, não podendo a Administração adotar interpretação 

excessivamente formalista capaz de restringir a competitividade sem fundamento legal. 

 

Assim, não se verifica qualquer irregularidade apta a ensejar a inabilitação da empresa 

recorrida. 
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3.4. Síntese da Análise 

 

O instrumento convocatório constitui a referência normativa específica do certame e 

vincula, simultaneamente, Administração e licitantes. Uma vez estabelecidas as condições de 

participação, habilitação e julgamento, não é juridicamente possível afastá-las ou flexibilizá-las 

seletivamente em favor de determinado participante, sobretudo após a abertura da disputa e a 

constatação do descumprimento objetivo de exigências documentais. 

 

Deve-se considerar o Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório, que nada 

mais é do que a obrigação que o órgão tem com vincular-se ao edital de licitação. O regulamento 

supremo de uma licitação é o seu edital, desde que o mesmo não seja ilegal ou impugnado, o que 

não é o caso em questão, já que o edital não teve cláusulas ou itens impugnados, bem como o 

edital não descumpre a Lei de Licitações.  

 

Em vista disso, a Administração não poderá desrespeitar nenhuma exigência ou regra a 

que se submeteu, diante do exposto, o julgador da licitação, não terá autorização para deixar de 

exigir ou exigir/aceitar documento posterior à sessão, que não foi inicialmente previsto no edital 

ou protocolado com sua documentação. 

 

A Vinculação ao Edital é princípio que se aplica em via de mão dupla. Assim como a 

Administração se obriga às regras por ela mesma traçadas, o licitante que se apresenta ao certame 

adere ao edital, vinculando-se integralmente aos seus temos. Isso significa que não poderá alegar 

desconhecimento ou mesmo não concordância, com qualquer exigência nele traçada para 

escapar das obrigações assumidas. 

 

Segundo a doutrina administrativista clássica, o edital é a “lei interna da licitação” e, como 

tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Por este 

motivo, é que entendemos que não deverá ocorrer em hipótese alguma o descumprimento do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
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Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e 

estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar 

o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 

constantes do edital. 

 

4. Da Proposição de Decisão 

 

Toda análise e decisão do Processo Licitatório, cumpriu com os Princípios que regem a 

Licitação, em especial ao Princípio da Ética, Legalidade, Eficiência, Competitividade, 

Impessoalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório, cumpriu o que determina a Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento do Recurso Administrativo interposto 

pela empresa, por ser tempestivo e preencher os requisitos de admissibilidade previstos. 

 

No mérito, opina-se pelo não provimento do recurso, mantendo integralmente a 

decisão inicial, determinando-se o prosseguimento regular do certame. 

 

5. Do Encaminhamento 

 

Em observância ao rito procedimental e ao princípio da segregação de funções, 

encaminhe-se os autos à Autoridade Competente, acompanhado das razões recursais e desta 

manifestação, para apreciação e decisão final, nos termos do rito previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Edital 

 

Após a decisão da Autoridade Competente, recomenda-se a publicação do resultado na 

plataforma eletrônica utilizada no certame e nos demais meios oficiais cabíveis, prosseguindo-se 

o procedimento licitatório em seus ulteriores termos. 
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É a manifestação, salvo melhor juízo. 

 

 

 

Monte Santo Bahia, 20 de julho de 2026.  

 

 

 

__________________________________ 

Danilo Rabello Costa 

Pregoeiro 
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 163/2026

Contratante: Município de Monte Santo – Bahia

Contratado: DCEV SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA

CNPJ sob o nº 05.091.294/0001-28

Pregão Eletrônico nº 030/2026

Processo Administrativo nº 113/2026

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021

Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços  de  locação  de

máquinas  pesadas,  veículos  e  equipamentos  operacionais,  com  disponibilização  de

operadores/motoristas, combustível, manutenção preventiva e corretiva, insumos e demais encargos

necessários,  visando  atender  de  forma  contínua  às  demandas  administrativas,  infraestrutura,

urbanísticas, rurais, ambientais, obras, limpeza pública e manutenção das vias urbanas e rurais do

Município  de  Monte  Santo –  Bahia,  conforme especificações técnicas,  quantitativos  estimados e

condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital e seus anexos.

Valor Global: R$ 6.116.343,20 (Seis Milhões e Cento e Dezesseis Mil Trezentos e Quarenta e Três

Reais e Vinte Centavos).

Dotação Orçamentária:

Secretaria: 09.00 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos.

Unidade Orçamentária: 09.01.00 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos.

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 451 - Infraestrutura Urbana

Programa: 0008 – 

Projeto/Atividade: 1.018 – Pavimentação e requalificação de rua e vias públicas

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Fonte de Recurso:  1.500.0000 / 1.700.0000 / 1.701.0000 / 1.04.0000 / 1.706.3110 / 1.720.0000 /

1.721.0000 /

Data de Assinatura: 20 de julho de 2026.
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Prazo de Execução: 12 (doze) meses.

Vigência: Até 20 de julho de 2027.

Monte Santo – Bahia, 20 de julho de 2026.
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